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REMESSA NECESSÁRIA RECONHECIDA DE
OFÍCIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ANULATÓRIA  DE  ATO  ADMINISTRATIVO
C/C REINTEGRAÇÃO EM CARGO PÚBLICO.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO  E
POSSE.  POSTERIOR  EXONERAÇÃO.
AUSÊNCIA DE  OBSERVÂNCIA DO  PRÉVIO
PROCECIMENTO  ADMINISTRATIVO.
INFRINGÊNCIA  DOS  PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E
AMPLA DEFESA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  20  DO  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL.
PRECEDENTES  DESTA CORTE.  DIREITO  À
REINTEGRAÇÃO  E  AOS  SALÁRIOS  NÃO
ADIMPLIDOS.  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA  EM  FACE  DA  FAZENDA.
INCIDÊNCIA DA NORMA DO ART. 1º-F DA LEI
Nº 9.494/1997 COM A REDAÇÃO DADA PELO
ART. 5º DA LEI Nº 11.960/2009. OBSERVÂNCIA
DA MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS  DAS  ADI's
4.357  e  4.425. PROVIMENTO  PARCIAL DOS
RECURSOS.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”  (Enunciado
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Administrativo nº 2 do Superior Tribunal de Justiça).

-  Segundo o  disposto  no  artigo  475  do Código de
Processo Civil de 1973 e no enunciado da Súmula nº
490  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  sentença
ilíquida,  proferida  contra  a  Fazenda  Pública,  suas
autarquias e fundações de direito público, está sujeita
ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

-  O afastamento de servidores públicos efetivos, em
qualquer caso, não prescinde de prévio procedimento
administrativo.  Destarte,  o exercício  da  autotutela
pela  Administração  Pública  não  é  absoluto,   posto
que,  em  nenhuma  hipótese,  poderá  desrespeitar  o
direito  do  administrado,  sendo  imperioso  que
possibilite  o  conhecimento  e  a  impugnação  do  ato
pelos  prejudicados,  por  meio  de  procedimento
próprio, no qual sejam assegurados o contraditório e a
ampla defesa, conforme garantia constitucionalmente
prevista.

-  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
firmou-se no sentido de que  “é devido, ao servidor
reintegrado,  o  pagamento  de  todas  as  vantagens
devidas, durante o período de afastamento, como se
em  efetivo  exercício  estivesse”   (AgRg  no  AREsp
261.959/SE,  Rel.  Ministra  ASSUSETE
MAGALHÃES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
06/05/2014, DJe 14/05/2014).

-  Uma vez  reconhecido o direito  da  parte  autora à
reintegração,  é  devido  o  pagamento  retroativo  de
todos  os  valores  não  pagos  correspondentes  ao
período que esteve afastada irregularmente. 

- Em se tratando de condenação em face da Fazenda
Pública,  “(...)  os  juros  de  mora  devem  incidir  da
seguinte  forma: (a)  percentual  de 1% ao mês,  nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n. 2.180-35, que acresceu o art.  1º-F à Lei  n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009. (STJ; EDcl nos Edcl nos Edcl no AgRg
no  REsp  957810/RS,  5ª  Turma,  Rel.  Min.  Moura
Ribeiro, j. em 17/09/2013).

- A Suprema Corte decidiu, em modulação dos efeitos
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da  inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica
mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de
remuneração básica da caderneta de poupança (TR),
nos  termos  da  Emenda Constitucional  nº  62/2009,
até 25.03.2015, data após a qual (i) os créditos em
precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e
(ii)  os  precatórios  tributários  deverão  observar  os
mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública
corrige seus créditos tributários” (Questão de Ordem
nas ADI's 4.357 e 4.425).

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, dar provimento parcial à remessa necessária e ao apelo, nos termos
do voto do relator, unânime.

Trata-se  de Remessa Necessária  reconhecida  de  ofício  e  de
Apelação  Cível interposta  pelo  Município  de  Solânea contra  sentença
prolatada  pelo  Juízo da Vara  Única  da  Comarca  de  Solânea,  nos  autos  da
“Ação de Anulação de Ato Administrativo c/c  Reintegração em Cargo
Público e Danos Morais” ajuizada por Veridiana Teixeira da Silva.

Na peça  de  ingresso,  a  autora  alegou  que  prestou  concurso
público  para  o  cargo  de  Agente  Comunitário  de  Saúde  junto  à  Prefeitura
Municial de Solânea, tendo sido aprovada em primeiro lugar.

Asseverou  que  foi  nomeada,  empossada  e  que  entrou em
exercício no dia 15 de abril de 2011.

Narrou  que,  no  entanto,  no  dia  27/04/2011,  o  Procurador
Municipal  lhe  informou  verbalmente  que  estava  “demitida”  do  cargo  em
questão,  sob o fundamento de que acumulava ilegalmente outra função no
Município de Bananeiras.

Ressaltou  que  não  teve  ciência  formal  a  respeito  de  sua
exoneração e que não fora instaurado o prévio procedimento administrativo,
tendo  recebido  apenas  a  cópia  de  um  parecer  jurídico  a  respeito  de  sua
situação.

Por  fim,  requereu  sua  reintegração  no  cargo  de  Agente
Comunitário de Saúde e a condenação do Município no pagamento de todas os
salários  vencidos  e  vincendos  devidos  desde  o  seu indevido desligamento.
Pleiteou, ainda, a condenação da edilidade em danos de ordem moral. 

Citado,  o  Município  de  Solânea  não  apresentou  contestação
(fls. 54).

Parecer  Ministerial,  opinando  pela  procedência  em  parte  da
demanda.
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Termo de audiência de instrução e julgamento às fls. 72/73.

Sobreveio sentença de procedência parcial (fls. 86/90), ficando
consignados os seguintes termos na parte do dispositivo:

“ISTO POSTO, com base no artigo 330 do CPC, art.
37, II E 41, §2°, da CF, súmula 21 do STF e por tudo
mais  que  dos  autos  constam,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o  pedido
formulado  na  presente  ação,  para  declarar  a
nulidade do ato administrativo que levou exoneração
da  servidora  pública  e  determinar,  como
determinado  tenho,  a  sua  reintegração,  e,  ainda,
CONDENAR o promovido ao pagamento, em favor
da  demandante,  Veridiana  Teixeira  da  Silva,  dos
vencimentos  de  cujo  período  esteve  ilegalmente
afastada, acrescidos de juros e correção monetárias
legais, a partir da citação, em total a ser apurado na
época da efetiva liquidação.
Deixo de condenar o promovido ao pagamento de
custas processuais por força do disposto no art. 29
da  Lei  Estadual  n°  5.672/92,  sem  honorários
advocatícios  em  face  da  sucumbência  recíproca  e
não haver despesas a serem ressarcidas, não sendo
juntado  aos  autos  contrato  de  honorários  e  ser  a
autora beneficiária pela justiça gratuita”.

Em  sede  de  razões  recursais  (fls.  92/97),  o  Município  de
Solânea sustenta,  em  suma, que  a  autora  tenta  invalidar  o  Processo
Administrativo que culminou em sua exoneração, sendo tal  pleito ilegítimo
uma vez que o Poder Judiciário não pode analisar o mérito administrativo. Por
fim,  sustenta  que  a  correção  monetária  deve  observar  o  art.  1°-F  da  Lei
11.960/2009. 

Intimada,  a  autora  apresentou  contrarrazões  (fls.  106/112),
pugnando pelo desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima  M.  de  Farias (fls.118),  pugnou  pelo  prosseguimento  do  feuti  sem
intervenção meritória do Órgão Ministerial. 

É o relatório.

VOTO.

- Do juízo de admissibilidade

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 
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É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC)  –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim  de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque,  com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo  para  interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e o direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de
sua irresignação.

No  mesmo  trilhar  de  ideias,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
emitiu  enunciados  administrativos,  dirimindo  eventuais  dúvidas  acerca  da
questão em análise, senão vejamos:

“Enunciado número 2. Aos recursos interpostos com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça”.

“Enunciado  número  7.  Somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18
de março de 2016, será possível o arbitramento de
honorários  sucumbenciais  recursais,  na  forma  do
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Ressalta-se, por oportuno, o teor do enunciado 311 do  Fórum
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Permanente  de  Processualistas  Civis (FPPC),  que  se  aplica  ao  caso  de
Remessa Necessária, in verbis:

“311.  (arts.  496  e  1.046).  A  regra  sobre  remessa
necessária é aquela vigente ao tempo da publicação
em  cartório  ou  disponibilização  nos  autos
eletrônicos da sentença, de modo que a limitação de
seu cabimento no CPC não prejudica os  reexames
estabelecidos  no  regime  do  art.  475  do  CPC  de
1973”. 

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob
a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento deverá  regular os  efeitos  e  os  requisitos  de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Pois  bem.  Embora  a  r.  sentença  não  tenha  determinado  o
reexame necessário da controvérsia,  imperioso seu conhecimento de ofício,
nos termos do artigo 475, I, do Código de Processo Civil de 1973 e enunciado
da Súmula  490 do  STJ,  por  ter  sido  o  decreto  judicial  proferido  contra  o
Estado da Paraíba, e não exprimir condenação em quantia certa e determinada.

Conheço,  também,  da impugnação  apelativa,  posto  que
obedece  aos  pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,
interesse recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do poder de recorrer), bem ainda aos extrínsecos (tempestividade, preparo e
regularidade formal), nos termos  dispostos no Código de Processo Civil de
1973.

Registre-se,  de  imediato,  que  em  razão  das  insurgências
recursais se entrelaçarem, proceder-se-á, em conjunto, ao exame da apelação e
da remessa oficial.

- Do juízo de mérito

Compulsando-se  atentamente  os  documentos  existentes  no
caderno  processual,  vê-se  que  não  há  motivos  para  a  reformulação  do
decisório em questão, como passo a demonstrar. 

O cerne  da  questão  se  consubstancia  em  perquirir  se  a
demandante possui ou  não  direito  à reintegração  ao  cargo  no  qual  fora
empossada após a aprovação em concurso público, organizado pelo município
requerido,  tendo sido,  posteriormente,  exonerada; sob a justificativa de que
acumulava ilegalmente outro cargo junto ao Município de Bananeiras.

Analisando  o  contexto  probatório  inserto  no  caderno
processual, constata-se que a promovente, após lograr aprovação em concurso
público,  foi devidamente  empossada no  cargo  de  Agente  Comunitário  de
Saúde, iniciando também o exercício de suas funções. 

Todavia,  ao  contrário  do  que  sustenta  o  Município,  não
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vislumbro a ocorrência do devido e regular processo administrativo. 

Com efeito, há nos autos apenas a cópia de um parecer jurídico
exarado pela Procuradoria Jurídica do Município de Solânea  (fls.  20/22),  o
qual, inclusive, não faz qualquer menção a respeito de possível abertura de
prazo para manifestação da servidora.

A edilidade  não  comprovou o  respeito  à  ampla  defesa  e  ao
contraditório da servidora, deixando de juntar aos autos a cópia do suposto
Processo Administrativo a que faz referência de forma espasa e genérica.

Vislumbro, assim, que a parte demandante viu-se exonerada do
cargo  em  que  se  encontrava  em  exercício  por  ocasião  de  aprovação  em
certame público, sem ao menos lhe ser garantidos os princípios constitucionais
do devido processo legal e  do contraditório e ampla defesa,  inegavelmente
aplicáveis à esfera administrativa. 

Pois  bem,  diante  desse  cenário,  cabe  tecer  algumas
considerações, a saber:

Conforme  é  cediço,  a  Administração  Pública  possui  a
prerrogativa de rever seus atos, por motivo de conveniência ou oportunidade,
ou  mesmo  anulá-los,  quando  ilegais,  conforme  sumulado  pelo  Supremo
Tribunal Federal: 

“Súmula  473:  A  administração  pode  anular  seus
próprios  atos,  quando  eivados  de  vícios  que  os
tornam  ilegais,  porque  deles  não  se  originam
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos,
e  ressalvada,  em  todos  os  casos,  a  apreciação
judicial." 

Entretanto, o exercício da autotutela não é absoluto,  posto que,
em nenhuma hipótese, poderá desrespeitar o direito do administrado, sendo
imperioso que o ente público possibilite o conhecimento e a impugnação do
ato  pelos  prejudicados,  por  meio  de  procedimento  próprio,  no  qual  sejam
assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  conforme  garantia
constitucionalmente prevista.

Nessa trilha, reza o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal,
que:

"Aos  litigantes,  em  processo  judicial  ou
administrativo,  e  aos  acusados  em  geral  são
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes;"

O entendimento sobre a temática é, inclusive, objeto da Súmula
nº 20 e 21 do Supremo Tribunal Federal, que assim dispõem:

“Súmula  nº  20  –  É  necessário  procedimento
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administrativo com ampla defesa, para demissão de
funcionário admitido por concurso”.

“Súmula nº 21 – Funcionário em estágio probatório
não pode ser exonerado nem demitido sem inquérito
ou sem as formalidades legais de apuração de sua
capacidade”.

Em situação semelhante,  esta Corte  de Justiça  igualmente se
manifestou:

“REMESSA OFICIAL -  AÇÃO ANULATÓRIA CC
OBRIGAÇÃO DE FAZER -  POSSE EM CARGO
PROVENIENTE  DE  APROVAÇÃO  EM
CONCURSO PÚBLICO ANULADA POR ATO DA
ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  -
EXONERAÇÃO  DE  SERVIDOR  -
INOBSERVÂNCIA  DO  DEVIDO  PROCESSO
LEGAL - ATO EXONERATÓRIO QUE VIOLA O
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE  -
REINTEGRAÇÃO  AO  CARGO  DEVIDO  -
ENTENDIMENTO  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA
-  PROVIMENTO  NEGADO  A  REMESSA
OFICIAL -  Os  servidores  públicos  concursados,
nomeados,  empossados  e  que  estejam  em  estágio
probatório não podem ser exonerados em razão de
anulação  de  concurso  público  sem que  lhes  seja
assegurada  a  observância  dos  princípios
constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
Precedentes.  (STJ  -  REsp  623.027/MA,  Rel.  Min.
Arnaldo Esteves Lima, 5ª T, DJ 05.12.2005, p. 354).
Têm  os  Tribunais  assegurado  a  tais  servidores  o
direito ao contraditório e ampla defesa nos moldes
estabelecidos no art. 5º, LV, da CF. Nesse caso, "a
orientação da jurisprudência do Pretório Excelso se
firmou no sentido de que a anulação de concurso
público,  com  a  consequente  exoneração  dos
servidores já empossados, somente é possível com a
instauração  de  processo  administrativo  que
possibilite o exercício da ampla defesa e o direito ao
contraditório. Vistos  etc”.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00029306320148150371,  -  Não  possui  -,  Relator
DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES ,
j. em 04-10-2016). (grifo nosso).

Assim, forçoso concluir que o ato de exoneração da autora não
observou os princípios da ampla defesa e do contraditório, ferindo o art. 5º,
inciso LV, da Constituição da República, pelo que, entendo deve ser mantida a
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sentença a quo que garantiu à promovente a reintegração ao cargo no qual já
se encontrava em exercício.

Doravante, quanto à percepção dos salários devidos entre a data
da exoneração até a data da reintegração, vislumbro que, também neste ponto,
deve ser preservada a sentença. 

Isso  porque,  uma  vez  reconhecido  o  direito  da autora à
reintegração,  é  decorrência  lógica  que  se  reconheça,  também,  o  direito  de
perceber os salários inadimplidos, porquanto a interrupção na prestação dos
serviços se deu unicamente pela irregular exoneração do servidor.

 A respeito do instituto da reintegração de  servidor  ao cargo
público  e  as  conseqüências  dela  advindas,  também  não  destoa  a  doutrina
pátria, conforme se infere da lição de Celso Antônio Bandeira de Mello (in
"Curso de Direito Administrativo", 13ª ed., São Paulo: Malheiros, pág. 283),
in verbis: 

"(...)  Reintegração  é  o  retorno  de  servidor
ilegalmente desligado de seu cargo ao mesmo, que
dantes  ocupava,  ou,  não  sendo  possível,  ao  seu
sucedâneo ou equivalente,  com integral  reparação
dos prejuízos que lhe advieram do ato injurídico que
o  atingira. Tal  reconhecimento  tanto  pode  vir  de
decisão administrativa como judicial." (grifo nosso).

A jurisprudência do Tribunal da Cidadania, no mesmo sentido,
reconhece  o  direito  aos  salários  inadimplidos  decorrentes  de  exoneração
irregular. Senão vejamos:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
REINTEGRAÇÃO. DIREITO AO RESSARCIMENTO
DE TODAS AS VANTAGENS. ARTS. 28 E 68 DA LEI
8.112/90. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535, II,
DO  CPC.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA  284/STF.  QUESTÕES  JURÍDICAS
ENFRENTADAS  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
REQUISITO  DO  PREQUESTIONAMENTO
ATENDIDO.  INCIDÊNCIA,  CONTUDO,  DA
SÚMULA  83/STJ.  ACÓRDÃO  RECORRIDO
CONSOANTE  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A indicação genérica de ofensa ao art. 535, II, do
CPC,  que  não  demonstra  em  que  consistiria  a
necessidade  de  enfrentamento,  pelo  Tribunal  de
origem,  quanto  aos  dispositivos  legais  tidos  por
violados,  de  sorte  a  demonstrar  em  que  ponto  o
acórdão  embargado  permanecera  omisso,  importa
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em  deficiência  de  fundamentação,  pelo  que  o
recurso,  de  fato,  esbarra  no  óbice  da  Súmula
284/STF.
II.  Ademais,  compulsando  o  acórdão  impugnado,
constata-se  que  as  questões  jurídicas  relativas  aos
arts. 28 e 68 da Lei 8.112/90 foram enfrentadas, no
aresto impugnado.
III. Todavia, não obstante prequestionada a matéria,
o  Recurso  Especial,  de  toda  forma,  não  merece
trânsito, em razão da existência de outro óbice, qual
seja,  o  comando  da  Súmula  83/STJ,  porquanto  a
orientação  do  Tribunal  de  origem  está  em
consonância com o entendimento firmado por esta
Corte,  segundo  o  qual  é  devido,  ao  servidor
reintegrado,  o  pagamento  de  todas  as  vantagens
devidas, durante o período de afastamento, como se
em efetivo exercício estivesse, nos termos do art. 28
da Lei 8.112/90. Precedentes do STJ.
IV. "A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido
de que o servidor público reintegrado ao cargo, em
virtude da declaração judicial de nulidade do ato de
demissão,  tem  direito  aos  vencimentos  e  às
vantagens que lhe seriam pagos durante o período
de afastamento" (STJ, AgRg no REsp 1.372.643/RJ,
Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, DJe de 22/05/2013).
V. Agravo Regimental improvido.” (AgRg no AREsp
261.959/SE,  Rel.  Ministra  ASSUSETE
MAGALHÃES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
06/05/2014, DJe 14/05/2014) – (grifo nosso).

Por fim, vislumbro que a sentença merece reforma unicamente
quanto aos juros e correção monetária em face da Fazenda Pública. 

Isso porque a situação  em análise  se enquadra no art. 1º-F da
Lei nº 9.494/1997 – com redação conferida pela Lei nº 11.960/2009, devendo-
se, pois, observar os índices oficiais da remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança.

Saliento,  por  amor ao debate,  que a  Lei  nº  11.960/2009 não
pode retroagir, ou seja, incabível a sua aplicação em período anterior à sua
vigência, consoante entendimento jurisprudencial  do Tribunal da Cidadania,
abaixo transcrito:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU
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O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA  SUA
VIGÊNCIA.  EFEITO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.
11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Resp 1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou
que  as  normas  disciplinares  dos  juros  de  mora
possuem  natureza  eminentemente  processual,
devendo ser aplicadas aos processos em curso, em
atenção  ao  princípio  tempus  regit  actum.
Precedentes.
3. Caso em que os juros de mora devem incidir da
seguinte  forma: (a)  percentual  de 1% ao mês,  nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n. 2.180-35, que acresceu o art.  1º-F à Lei  n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009.
(...) 
(STJ/EDcl  nos  Edcl  nos  Edcl  no  AgRg  no  REsp
957810/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em
17/09/2013).(grifo nosso).

Tal  entendimento  deve-se  coadunar  com  a  declaração  de
inconstitucionalidade  pelo  Supremo Tribunal  Federal  do  art.1º-F  da  Lei  nº
9.494/1997, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito
dos julgamentos das ADI's 4357 e 4425. 

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da
inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica  mantida  a  aplicação do  índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da
Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os
créditos  em precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  (ii)  os  precatórios  tributários
deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige
seus créditos tributários” (Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425).

Assim sendo, tem-se que, em condenações em face da Fazenda
Pública, deve-se observar a incidência de juros de mora da seguinte forma:  a)
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percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no
período anterior a 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória nº
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; b) percentual de 0,5%
ao mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei
n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; c)
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei nº
11.960/2009  até  25/03/2015; e  d)  percentual  de  0,5% ao mês  a  partir  de
25/03/2015.

Quanto à correção monetária, deve-se observar a aplicação do
INPC até a entrada em vigor do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, após a qual se
deve aplicar a respectiva redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, que
prevê  a  aplicação  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  da
caderneta de poupança,  até a data de 25/03/2015, momento a partir do qual
passou  a  incidir  os  efeitos  da  declaração  de  inconstitucionalidade  pelo
Supremo Tribunal Federal, devendo ser observado como índice o IPCA-E.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL
ao Recurso de Apelação e ao Reexame Necessário tão somente para reformar a
aplicação de juros e correção monetária na condenação imposta na sentença,
devendo-se observar a incidência de juros da seguinte forma: a) percentual de
0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da
Lei n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; b)
percentual  estabelecido  para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº
11.960/2009  até  25/03/2015;  e  c)  percentual  de  0,5%  ao  mês  a  partir  de
25/03/2015. Com relação à correção monetária, deve-se fazer incidir o INPC
até a entrada em vigor do art. 5º da Lei nº 11.960/2009,  após  a qual se deve
aplicar a respectiva redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, que prevê
a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros da caderneta de
poupança, até o dia de 25/03/2015, momento a partir do qual passou a incidir
os  efeitos  da  declaração  de  inconstitucionalidade  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, devendo ser observado a partir de então o IPCA-E.

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado  em  substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira  e o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da  Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de junho de
2016.

É COMO VOTO.  
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Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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